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Natureza: Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2018 
Gestor: Claudeeide de Oliveira Melo 

 

 

 

Ementa: CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 
FINANCEIRO. PREFEITO MUNICIPAL DE JERICÓ. 
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO E PRESTAÇÃO DE 
CONTAS ANUAL. EXERCÍCIO DE 2018.  
IRREGULARIDADES CONSTATADAS PELO ÓRGÃO 
AUDITOR. NÃO ENCAMINHAMENTO DA LDO DO 
EXERCÍCIO. OCORRÊNCIA DE DÉFICIT DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA. DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS NÃO 
COMPROVADAS. OMISSÃO DE REGISTRO DA RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA. DESCUMPRIMENTO DE NORMA LEGAL.  
GASTOS COM PESSOAL ACIMA DOS LIMITES 
ESTABELECIDOS PELOS ARTIGOS 19 E 20 DA LRF. NÃO 
EMPENHAMENTO E NÃO RECOLHIMENTO DE  
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMISSÃO DE 
PARECER CONTRÁRIO À APROVAÇÃO DAS CONTAS DE 
GOVERNO. IRREGULARIDADE DAS CONTAS DE 
GESTÃO. COMINAÇÃO DE MULTA. IMPUTAÇÃO DE 
DÉBITO. RECOMENDAÇÃO. REPRESENTAÇÃO À 
RECEITA FEDERAL E AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL. 

 
 
 
 
 

 
 

Os presentes autos tratam do exame da prestação de contas anual do Sr. 
Claudeeide de Oliveira Melo, Prefeito do Município de Jericó, referente ao exercício 
financeiro de 2018. 

 
Consta, às fls. 786/988, Relatório Prévio sobre a Gestão, decorrente do 

processo de acompanhamento, indicando a ocorrência de algumas irregularidades na 
gestão da citada autoridade. Desse mesmo Relatório, infere-se que foram emitidos 03 
(três) alertas ao atual Prefeito Municipal de Jericó, conforme item 16.0.3 (fls. 832/833). 
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Intimação do gestor à fl. 989 para se manifestar acerca do Relatório 

supramencionado, seguida de anexação da prestação de contas anual (fls. 998/1141) e 
de apresentação de defesa do Relatório Prévio (fls. 1142/2118). 
 

Relatório de prestação de contas anual (com análise da defesa apresentada 
pelo gestor) às fls. 2446/2679, tendo o Órgão Auditor mantido todas as irregularidades 
apontadas no Relatório Inicial, nos seguintes termos:   
 

 
• Não encaminhamento a este Tribunal da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) do exercício; 
 

• Transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, sem 
prévia autorização legislativa; 

 

• Ocorrência de déficit de execução orçamentária, sem a adoção das 
providências efetivas; 

 

• Disponibilidades financeiras não comprovadas; 
 

• Ausência de encaminhamento das cópias de extratos bancários e 
respectivas conciliações; 

 

• Omissão de registro de receita orçamentária; 
 

• Descumprimento de norma legal; 
 

• Contratação de pessoal através de processo licitatório, configurando burla 
ao concurso público; 

 

• Gastos com pessoal acima do limite (60%) estabelecido pelo art. 19 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF); 

 

• Emissão de empenho em elemento incorreto; 
 

• Gastos com pessoal acima do limite (54%) estabelecido pelo art. 20 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF); 

 

• Não recolhimento de contribuição previdenciária do empregador à instituição 
de previdência; 

 

• Não empenhamento da contribuição previdenciária do empregador; 
 

• Emissão de empenho em elemento de despesa incorreto; 
 

• Transferências e/ou movimentação de recursos vinculados em outras contas 
bancárias que não as criadas especificamente para esse fim. 
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Ademais, sugeriu o Órgão de Instrução: 
 

• Oportunidade de economia potencial com despesas de combustíveis; 
 

• Recomendar ao gestor que tome providências no sentido de que 
medicamentos e insumos sejam recebidos em consonância com as normas 
do SUS; 

 

• Abertura de procedimento administrativo para apurar supostas ocorrências 
de acumulações indevidas por servidores. 

 

 
É o relatório. Passo a opinar. 
 
 
Não encaminhamento a este Tribunal da LDO do exercício 
 
A respeito, a Auditoria asseverou que o município de Jericó não encaminhou 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) a esta Corte de Contas. 
 
A defesa fez juntar aos autos a Lei nº 656/2017 (referente à LDO do 

exercício de 2018) como forma de suprir a falha apontada. 
 
Entretanto, o envio do referida lei por ocasião da defesa, não afasta a 

impropriedade detectada, posto que o seu encaminhamento intempestivo, o que causa 
embaraço à fiscalização, sobremodo no acompanhamento da gestão no exercício de 
2018. 

 
Tal omissão, portanto, revela descumprimento do artigo 3º, § 1º da 

Resolução Normativa RN TC nº 07/2004, alterada pela RN TC nº 05/2006. 
 

Cabível, pois, recomendações à administração municipal de Jericó, no 
sentido de não mais incorrer nas omissões em causa, evitando embaraços ao exercício 
do controle externo por parte desta Corte e conferindo a devida observância às normas 
consubstanciadas em Resoluções deste Pretório.  
 
 

Transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de 
programação para outra, ou de um órgão para outro, sem prévia autorização 
legislativa 
 
No tocante a eiva supramencionada, observa-se que a Prefeitura de Jericó 

procedeu à transposição de recursos de programas de trabalho para outro com base nos 
Decretos nºs 001, 002, 003 e 004, todos de 2018. 
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Em sede de defesa, o gestor sustentou que a autorização legislativa já 
estava presente na própria Lei Orçamentária Anual, em seu art. 7º, IV. 

 
No entanto, conforme preconiza o §8º do art. 165 da Constituição Federal, 

tal autorização mostra-se inconstitucional, tendo em vista tratar-se de matéria estranha à 
LOA: 

 
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
 
I – o plano plurianual; 
II – as diretrizes orçamentárias; 
III – os orçamentos anuais. 
 
(...) 
 
§8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e 
contratação de operação de crédito, ainda que por antecipação de 
receita, nos termos da lei.  
 

Ora, corroborando com o artigo supracitado, e com base no princípio 
orçamentário da proibição de estorno de verbas, são vedados a transposição, o 
remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para 
outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa.  

 

Nestes termos, em conformidade com o comando constitucional, esculpido 
no art. 167, inciso VI1, a alteração orçamentária em apreço deve ser promovida por meio 
de lei específica. Afinal, como defende o doutrinador José Afonso da Silva2, entendimento 
diverso contraria o desejado pela Carta Magna, configurando-se como inconstitucional a 
autorização genérica para redistribuição das verbas públicas. Com efeito, seguindo esta 
mesma linha de raciocínio, o Professor Caldas Furtado3 assenta que: 

 
Daí a conclusão de grande relevo: pelo que foi idealizado pelo 
constituinte de 1988, os créditos adicionais suplementares abertos 
com base na autorização concedida na própria lei orçamentária e com 
fundamento em aporte de recursos oriundos de anulação parcial ou 
total de dotações orçamentárias (Lei nº 4.320/64, art. 43, §1°, III) só 
podem ocorrer quando se tratar de deslocamento de recursos dentro 
do mesmo órgão e da mesma categoria de programação. Ou seja, 
remanejamentos de recursos de um órgão para outro e transposições 

                                                 
1
 Art. 167. São vedados: 
  VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação 
para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 
2
 SILVA, José Afonso. Orçamento-programa no Brasil. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1973, p. 
315 
3
 Furtado, José de Ribamar Caldas. Créditos adicionais versus transposição, remanejamento ou 
transferência de recursos. Revista do Tribunal de Contas da União, Ano 35, Número 106. Out/Dez 2005. 
Brasília, TCU, 2005. 
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ou transferências de uma categoria de programação para outra, 
somente podem ser autorizados através de lei específica, sob pena de 
antinomia com a Lei Maior.  
 
Entretanto, as gestões orçamentárias brasileiras ainda não 
perceberam a vontade da Carta de 1988 nesse aspecto, fato que faz 
com que a prática da abertura de créditos adicionais suplementares, 
com base na autorização dada na LOA, seja utilizada como panacéia, 
à revelia do artigo 167, III, da Constituição Federal. Aliás, se diferente 
fosse, nenhum valor teriam os termos do artigo 167, VI, da 
Constituição Federal. 
 

 
Assim, diante da ausência do ato legislativo autorizador do remanejamento 

em comento, a irregularidade resta caracterizada, ensejando aplicação de multa e 
recomendação à gestão municipal para que não volte a incorrer na falha, devendo sempre 
conferir observância à regra contida no inciso VI do art. 167 da CF/88. 

 
 
Ocorrência de déficit de execução orçamentária, sem a adoção das providências 
efetivas 
 
No que se refere a esse ponto, foram identificados, quando da análise das 

receitas e das despesas do Poder Executivo, a ocorrência de um déficit orçamentário na 
ordem de R$ 386.509,61, correspondendo a 2,30% da Receita Orçamentária. 

 
A defesa alega que, levando-se em conta a receita efetivamente arrecadada 

(57,07% do valor do orçamento) e a despesa efetivamente executada (58,38% das 
despesas fixadas), e considerando-se a acentuada frustração da receita inicialmente 
prevista, o montante apontado não comprometeu o equilíbrio das contas do ente. 
   

A propósito, a eiva em comento, a despeito de não corresponder a grande 
monta, sinaliza a ausência de comprometimento da gestão com a manutenção do 
equilíbrio das contas públicas e o cumprimento de metas entre receitas e despesas, em 
desrespeito ao princípio do planejamento, previsto no artigo 1º, §1º, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF, in verbis: 

 
Art. 1º. Omissis.  
(...) 
 
§1º. A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação 
planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem 
desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 
mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas 
e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a 
renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 
seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, 
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, 
concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. (grifou-se) 
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  Ressalte-se que a saúde orçamentária e financeira de uma entidade pública 
é fator fundamental para que seja possível a continuidade adequada dos serviços 
públicos por ela prestados. A ocorrência de déficit na execução do orçamento pode 
acarretar a insuficiência, no futuro, dos recursos do Município para fazer face ao 
pagamento da folha de pessoal, dos compromissos contratuais, legais, etc. 
 
  Ademais, caso haja um resultado deficitário ao final de um exercício, o 
próximo já começa com determinado valor a ser pago com recursos do exercício seguinte. 
Tal cenário se afasta, portanto, da regra do planejamento à qual está atrelado o gestor 
publico, no exercício de suas funções. 
 

Cumpre mencionar, ainda, que o ordenamento jurídico determina a limitação 
de empenho quando for verificado que a realização da receita pode não comportar o 
cumprimento das metas, conforme prevê o art. 9º da LRF, a seguir transcrito:  

 
 

“Art. 9º. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da 
receita poderá não comportar o cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato 
próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, 
segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 
 

 § 1º. No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que 
parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram 
limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.  
(...) 
 

§ 2º. Não serão objeto de limitação as despesas que constituam 
obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas 
destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas 
pela lei de diretrizes orçamentárias. 
 

 § 4º. Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder 
Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais 
de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida 
no §1º do art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas 
Legislativas estaduais e municipais.  

 

 
Assim, a vertente irregularidade, in casu, enseja recomendação expressa no 

sentido de maior comprometimento com os princípios e regras previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF, a fim de que não se repita nos próximos exercícios. 

 
 
Disponibilidades financeiras não comprovadas 
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Com relação a esta irregularidade, tem-se, em suma, que o gestor 
apresentou uma série de extratos com valores menores em relação àqueles informados 
no SAGRES, assim como deixou de enviar alguns extratos comprobatórios da 
disponibilidade financeira informada, resultando na não comprovação de disponibilidade 
no montante de R$ 372.225,81. 

 
No mais, tal eiva se encontra devidamente caracterizada pela ilustre 

Auditoria em seus Relatórios, de modo que esta Representante do Parquet de Contas, 
por economia processual, reporta-se ao alhures exposto por referido Órgão Auditor, em 
relação aos fatos correlatos. 

 
A respeito, é de se destacar que a transparência na ação administrativa, 

apta a dar conhecimento ao titular do direito (o povo), deve também viabilizar a 
fiscalização da atividade.  

 
Ademais, é dever do gestor público não apenas proceder à prestação de 

contas, mas o fazer de forma completa e regular. 
 
Portanto, diante das omissões e imprecisões constatadas, bem como da 

insuficiência de documentos comprobatórios a permitir o seu afastamento, é de se imputar 
à autoridade responsável o débito de R$ 372.225,81, correspondentes às disponibilidades 
financeiras não comprovadas. 

 
 
Ausência de encaminhamento das cópias de extratos bancários e respectivas 
conciliações 
 
No que se refere a esse item, a Auditoria identificou o não encaminhamento 

das cópias de extratos bancários e respectivas conciliações de várias contas. O fato em 
causa impossibilitou o cálculo do valor dos rendimentos financeiros em questão. 

 
A esse respeito, vale destacar o disposto nos artigos 5º, inciso IV e 10, §4º 

da Resolução TC nº 03/2014, a seguir transcritos: 
 

Art. 5º. Até o último dia do mês seguinte ao de referência, os 
Gestores Públicos enviarão, exclusivamente por meio eletrônico, 
os balancetes mensais da administração, abrangendo os atos de 
gestão praticados no mês a que se referirem. §1º. As informações 
e documentos a serem encaminhadas através do SAGRES 
CAPTURA compreenderão:  
 
I - a execução orçamentária, financeira e patrimonial; 
II - os atos de gestão de pessoal e folha de pessoal; 
III - as licitações e obras; 
IV - extratos bancários; 
(...) 

 
        Art. 10. Omissis. 
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        (...) 

§4º. A ocorrência reiterada de atraso ou ausência de 
encaminhamento de balancetes mensais e demais informações de 
que tratam esta Resolução configura obstrução à ação de controle 
externo, punível nos termos da LOTCE, independentemente da 
instauração de qualquer procedimento de auditoria ou inspeção. 

 
 

  Pelo exposto, vê-se que houve desrespeito por parte da gestão municipal da 
determinação prevista em Resolução Normativa desta Corte, o que representa conduta 
atentatória ao efetivo exercício de fiscalização e controle por parte desta Corte. 

 
Com efeito, resta evidenciado o descumprimento dos artigos supracitados 

referentes à Resolução TC nº 03/2014, de modo que se impõe a aplicação de multa ao 
gestor responsável, como também de recomendação no sentido de que a falha não venha 
a se repetir nos próximos exercícios. 
 

 
Omissão de registro de receita orçamentária 
 
O Órgão Auditor identificou, quando da confecção do Relatório Prévio de 

PCA, a omissão de registro da receita proveniente do Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF), bem como dos rendimentos financeiros referentes à Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico – CIDE. 

 
No tocante à omissão de registro do IRRF, enquanto o município reteve R$ 

36.856,45 na folha de pagamento dos servidores da Prefeitura, foi registrado, no Sistema 
SAGRES, apenas a retenção de R$ 2.642,15. 

 
Quanto à omissão de registro dos rendimentos da CIDE, consta do registro 

no SAGRES o valor de R$ 9.187,60. 
 
Essas omissões, inclusive, culminaram com a emissão dos Alertas TCE/PB 

nºs 834/17, 1596/17 e 1842/17. 
 
Sobre esse ponto, faz-se mister trazer a lume lição dos ilustres Machado Jr. 

e Heraldo Reis4: “a informação contábil permite à Administração a análise e a tomada de 
decisões com vistas a melhorar a arrecadação das suas receitas, aperfeiçoar os 
mecanismos de cobrança dos seus créditos, proporcionar bases para uma melhor 
programação da despesa e dos desembolsos e, ainda, dar ao administrador, ao público e 
àqueles com quem a entidade transaciona, elementos sobre a composição qualitativa e 
quantitativa do patrimônio da instituição. Por fim, cumpre-lhe analisar e interpretar os 
resultados obtidos. 

 

                                                 
4
 MACHADO JR., J. Teixeira; REIS, Heraldo da Costa. Alei 4.320 Comentada. 28ª Ed., Rio de Janeiro: IBAM, 1997, 

pág. 151. 
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Assim, cabe ao gestor ter a constante preocupação para com a 
Contabilidade, no intuito de melhor exercer o controle das finanças públicas e evitar 
distorções orçamentárias e financeiras. Com efeito, a Contabilidade, em sede de 
Administração Pública, também é basilar à concretização da publicidade e moralidade 
administrativas, já que é instrumento de racionalização, controle e transparência das 
atividades públicas.  
 

Faz-se mister, portanto, que os órgãos e as entidades organizem e 
mantenham sua contabilidade em estrita consonância com os princípios e normas legais 
pertinentes, o que não ocorreu in casu.  

 
Descumprimento de norma legal 
 
Segundo os dados fornecidos no Painel de Medicamentos5, a Auditoria 

constatou ter havido “emissão de documentos fiscais com omissão de lote e erro de 
preenchimento de lote, situação não recomendada pelo Manual de Orientações Básicas 
do Ministério da Saúde...”. Dentro deste contexto, a eiva em comento consiste na 
transgressão dos arts. 9º da Portaria SVS/MS 802/1998 e art. 1º, inciso I, da RDC 
ANVISA 320/2002, bem como falta de zelo no trato da coisa pública. 

 
Em resposta, o gestor aduz que “no ano de 2019, a prefeitura municipal de 

Jericó/PB, mediante notificação do MP, começou a se adequar às regras exigidas sobre 
aquisições de medicamentos, utilizando como base de pesquisa o BPS (Banco de Preço 
em Saúde).” 
 

Em sede de análise de defesa, o Órgão Auditor concluiu pela permanência 
da irregularidade, tendo em vista que o próprio gestor admitiu a ocorrência da eiva em 
comento 

 
Ora, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União caminha na direção de 

responsabilização dos gestores nas hipóteses de terem autorizado o pagamento no valor 
das notas fiscais, referentes à aquisição de medicamentos, expedidas sem a identificação 
do lote e do prazo de validade dos medicamentos, conforme se extrai da decisão abaixo: 

 
“18. De acordo com a exigência contida no art. 1º, inciso I, da 
Resolução Anvisa 320/2002 (...). A não observância deste requisito, 
por certo, impede o rastreamento da efetiva entrega dos 
medicamentos às farmácias das unidades de saúde. Não se trata de 
medida de mera formalidade, mas de prática imprescindível ao 
controle dos gastos efetuados.  
 
19. Ademais, ainda que houvesse, em estoque, medicamentos 
com especificações semelhantes, não foi possível discriminar 
quais foram efetivamente adquiridos com os valores transferidos 
ao município (...). Consignou-se, ainda, a ausência de documentos 
relevantes para a demonstração de execução do objeto pactuado, tais 

                                                 
5 Disponível em: https://sagres.tce.pb.gov.br/paineis-medicamentos/ 
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como comprovantes de frete ou de ingresso e baixa de estoques, lista 
de distribuição e confirmação de beneficiários. (...)  
 
22. Como é sabido, para a comprovação da boa e regular aplicação 
dos recursos federais repassados, faz-se mister a comprovação da 
execução física e do nexo de causalidade entre recursos e despesas. 
Declarações e fotografias não têm pleno valor probatório, 
sobretudo, quando desacompanhadas de documentos capazes 
de estabelecer o nexo causal entre os valores recebidos e os 
gastos incorridos na execução do objeto avençado. (...)  
 
24. A empresa (...) deve, também, responder pelo dano apurado, na 
medida em que figura na condição de beneficiária de pagamentos por 
medicamentos que não tiveram sua entrega comprovada. Ademais, 
emitiu notas fiscais sem a identificação dos lotes e dos prazos de 
validade, o que impediu o rastreamento dos produtos e violou a já 
citada Resolução Anvisa 320/2002. (...)  
 
26. Por oportuno, reitero observação feita pelo Parquet, no 
sentido de que ‘a omissão do número dos lotes na nota fiscal e 
do prazo de validade pode albergar fraudes do tipo simulação de 
venda ou comercialização de produtos falsificados, sem falar que 
atenta contra a saúde pública, na medida em que dificulta 
qualquer ação de recolhimento de lotes de produtos. Ademais, 
não acreditamos que empresa do ramo desconheça as exigências da 
Anvisa para o comércio de fármacos’”. (grifo nosso) 

 
Assim, caso seja verificado o fornecimento dos medicamentos, mediante 

notas fiscais sem a indicação dos lotes dos produtos farmacêuticos (obrigatoriedade 
vigente desde a edição da Portaria ANVISA 802/1998, posteriormente substituída pela 
RDC ANVISA 320/2002), indicando, pois, falha no controle e preenchimento de lotes, 
constitui situação passível de acarretar glosa dos valores empregados em tais aquisições. 

 
No presente caso, este Parquet pugna pela aplicação de multa ao getor, 

com fulcro no art. 56, II, da Lei Orgânica desta Corte, assim como por recomendação à 
gestão no sentido de que providencie o efetivo sistema de controle de medicamentos, sob 
pena de responsabilidades outras. 

 
 
Contratação de pessoal através de processo licitatório, configurando burla ao 
concurso público 
 
No tocante a este ponto, a Auditoria se posicionou pela existência de 

profissionais contratados em descumprimento ao disposto no art. 37, II, da Constituição 
Federal, evidenciando, dessa forma, burla ao concurso público, tendo em vista a não 
configuração de terceirização de serviços, a ser realizada por meio de licitação ou 
contratação direta (inexigibilidade/dispensa licitatória), como ocorrido. 
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Foi verificada, através de consulta ao SAGRES, a contratação de serviços 
em consultoria e assessoria tributária, serviços de assessoramento jurídico, serviços de 
acompanhamento, fiscalização, consultoria e emissão de pareceres de obras públicas. 
 

Segundo a defesa, as contratações em questão se referem a serviços 
eventuais, não caracterizados pela subordinação e cumprimento de horário. 

 
A respeito, é de se consignar que, nos casos de contratação de serviços de 

assessoria jurídica e contábil, temos que esta Egrégia Corte entendia ser possível a 
contratação dessa natureza de serviço por meio de procedimento de inexigibilidade de 
licitação, sem exigir efetivamente a comprovação dos requisitos estabelecidos no art. 25, 
II, da Lei nº 8.666/93. No entanto, a partir da emissão do Parecer Normativo TC Nº 
0016/17 (06/12/2017), os membros deste Tribunal adotaram novo posicionamento, 
defendendo, agora, que tais serviços devem ser realizados por servidores efetivos, 
somente podendo ocorrer a contratação direta quando atendidos os requisitos previstos 
na Lei nº 8.666/936. 

 
Observa-se, portanto, que o entendimento atual deste Corte de Contas se 

assemelha ao posicionamento sempre defendido por esta Representante Ministerial, no 
sentido de que os serviços de assessoria jurídica e contábil são inerentes às atividades 
típicas da Administração, devendo, a princípio, ser realizado por servidor público titular de 
cargo público provido mediante a prévia aprovação em concurso público, bem assim de 
que para se configurar a hipótese de contratações de serviços técnicos por meio de 
inexigibilidade, é imprescindível a observância dos requisitos previstos no art. 25, inciso II, 
da Lei 8.666/93, quais sejam, inviabilidade de competição, previsão do serviço no art. 13 
da referida lei, singularidade do serviço e notória especialização. 

 
Com efeito, veja-se o que dispõe o art. 25, II, in verbis: 
 

“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 
(...)  
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação”; 
 

Portanto, para a caracterização da inexigibilidade de licitação, segundo a 
regra do dispositivo legal supracitado, é necessário o preenchimento de tais requisitos. 
Não basta também que ele esteja referido no artigo 13, que inclusive prevê serviços de 
assessoria ou consultoria técnica, mas que o serviço técnico possua natureza singular e 
seja de um grau de especialização de tal complexidade que não possa ser 
desempenhado por qualquer profissional da área, mas por aquele profissional com notória 
                                                 
6
 Parecer Normativo PN TC 0016/17. (...) “os serviços de assessorias administrativas ou judiciais, na área 
de direito, em regra, devem ser realizados por servidores púbicos efetivos, somente podendo ser 
contratados diretamente com pessoas ou sociedades, excepcionalmente, quando atendidas todas as 
normas previstas na lei específica que disciplina as licitações e os contratos administrativos (Lei Nacional 
n.º 8.666/1993)”.  
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especialização, nos termos legalmente exigidos, de forma a afastar a possibilidade de 
concorrência. 

 

Segundo o Prof. Marçal Justen Filho7, “sempre que não se configurar um 
serviço singular e que qualquer profissional em condições normais” (ou seja, profissional 
habilitado) “puder atender satisfatoriamente ao interesse público, é incabível a 
contratação direta por inexigibilidade”. 

 
A respeito da matéria, a Professora Maria Sylvia Di Pietro8 ilustra muito bem 

a importância da singularidade do objeto nas contratações por inexigibilidade: 
 

“Quanto à menção, no dispositivo, à natureza singular do serviço, é 
evidente que a lei quis acrescentar um requisito, para deixar claro que 
não basta tratar-se de um dos serviços previstos no artigo 13; é 
necessário que a complexidade, a relevância, os interesses 
públicos em jogo tornem o serviço singular, de modo a exigir a 
contratação com profissional notoriamente especializado; não é 
qualquer projeto, qualquer perícia, qualquer parecer que torna 
inexigível a licitação”. (grifamos) 

 
De igual modo, vale destacar as lições trazidas pelo autor Marçal Justen 

Filho ao discorrer sobre o objeto singular, in verbis9: 
 

“Serviço técnico de objeto singular é uma prestação de fazer cuja 
execução pressupõe a participação de um ser humano cuja 
habilidade técnica excepcional é indispensável para satisfazer uma 
necessidade estatal diferenciada e incomum.  
(...) 
Não existe objeto singular quando a necessidade estatal pode ser 
satisfeita por um profissional qualquer. O objeto singular se 
configura quando há relevância especial do interesse a ser 
satisfeito, uma complexidade excepcional de problemas a serem 
enfrentados, uma dimensão muito elevada dos riscos ou fatores 
extraordinários.”. 

 
 

Enfim, é mister ressaltar que somente se justifica a contratação de serviços 
advocatícios por meio de inexigibilidade quando comprovadas a inviabilidade de 
competição, a singularidade do serviço e a notória especialização do contratado. 

 

                                                 
7
 Direito administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012. p. 402. 
8
 Contratação direta sem licitação: dispensa de licitação: inexigibilidade de licitação: comentários às 
modalidades de licitação, inclusive o pregão: procedimentos exigidos para a regularidade da contratação 
direta / Jorge Ulisses Jacoby Fernandes. 9. ed. rev. atual. ampl. 3. reimpr. Belo Horizonte: Fórum, 2014. p. 
611/612. 
9 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. 9. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2013. p. 527. 
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O mesmo se diga em relação aos serviços de acompanhamento, 
fiscalização, consultoria e emissão de pareceres de obras públicas, posto se tratarem de 
serviços técnicos. 

 
Ademais, e antes de tudo, é de se ter que os serviços em causa são 

inerentes às atividades típicas da Administração, devendo ser realizado por servidor 
público titular de cargo público provido, mediante a prévia aprovação em concurso 
público. 

 
No caso dos autos, não ficou devidamente comprovada pelo gestor a 

existência dos requisitos que autorizam a contratação de serviços de assessoria jurídica e 
de acompanhamento, fiscalização, consultoria e emissão de pareceres de obras públicas, 
por meio do procedimento de inexigibilidade.  

 
Assim, entende esta Representante Ministerial que as referidas 

contratações, realizadas por meio de inexigibilidade de licitação, mostram-se irregulares, 
impondo-se recomendação à Prefeitura Municipal de Coremas no sentido de conferir 
estrita observância às normas previstas na Lei nº 8.666/93 e ao disposto no Parecer 
Normativo PN-TC nº 0016/17, quando das futuras contratações de assessorias técnicas, 
sob pena de responsabilidade. 
 

 
Gastos com pessoal acima do limite (60%) estabelecido pelo art. 19 da LRF 
 
Gastos com pessoal acima do limite (54%) estabelecido pelo art. 20 da LRF 

 
A esse respeito, tem-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 

objetivando dar efetividade ao artigo 169 da Constituição Federal, estatuiu limites para a 
despesa total com pessoal para cada ente da Federação, bem como para os Poderes. 

 
De acordo com o art. 19, inciso III, da LRF, a despesa com pessoal, no caso 

dos Municípios, não poderá exceder a 60% da Receita Corrente Líquida (RCL). Por outro 
lado, preconiza o art. 20 do referido diploma legal que a repartição do limite 
supramencionado também não poderá ultrapassar a 6% para o Poder Legislativo e 54% 
para o Poder Executivo. 

 
Contudo, o Órgão de Instrução apontou que a despesa total com pessoal do 

Município, em 2018, atingiu 68,60% da Receita Corrente Líquida (RCL). Já a despesa 
com Pessoal do Poder Executivo alcançou 55,05% da RCL. Entretanto, efetivando cálculo 
levando em consideração os dispêndios com obrigações patronais, a despesa com 
pessoal do Poder Executivo alcança o percentual de 63,31%, superior, portanto, ao teto 
legal imposto no art. 20 da LRF. 

 
Aqui, importa registrar que esta Representante Ministerial entende, à 

luz do art. 18, caput, da LRF, que os valores concernentes às despesas com 
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obrigações patronais devem ser computados para efeito do cálculo dos gastos com 
pessoal do Município e do Poder Executivo10. 

 
No mais, vale ressaltar que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) 

estabelece em seu 23 que “o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre 
outras, as providências previstas nos §§3º e 4º do art. 169 da Constituição Federal”. 

 
Observa-se, pois, flagrante desrespeito aos ditames da LRF, o qual  

concorre, sem dúvidas, para a acentuação do desequilíbrio orçamentário municipal e para 
reflexão negativa nas contas. Ademais, a falha enseja, além de multa, recomendação de 
medidas de ajuste, a teor do disposto no art. 23 da lei supracitada. 
 
 

Emissão de empenho em elemento incorreto 
 
Quanto a este item, a ilustre Auditoria consigna que despesas com pessoal, 

na Prefeitura Municipal de Jericó foram erroneamente registradas como Despesas 
Correntes relativas a Outros Serviços de Terceiros (elemento 36), quando, na realidade, 
deveriam ter sido classificadas no “elemento de despesa 34 – Outras Despesas de 
Pessoal.” 

 
Vale salientar que tal irregularidade culminou na emissão do alerta TCE/PB 

nº 00627/18, sem que o gestor tomasse qualquer providência no sentido de corrigir tal 
classificação. 
 

A propósito, impende registrar que, consoante se infere dos autos, as 
despesas em comento dizem respeito a contratações para os mais variados serviços, tais 
como gari, médico do PSF, poda de árvores, guarda municipal, professora, dentre outros. 

 
Com relação ao aspecto do registro contábil, o Órgão Auditor aduz que tais 

despesas não podem ser classificadas no elemento “36”, pois não são meros contratos de 
serviços eventuais 

 
A propósito, esta Representante Ministerial, com as vênias de estilo, entende 

que no caso das despesas relativas a serviços esporádicos, v.g. serviços de poda de 
árvores, a falha em debate não se configura, dada a natureza de tal serviço e a ocorrência 
eventual de sua respectiva contratação, a não caracterizá-lo como de necessidade 

                                                 
10 Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o 
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, inativos e os pensionistas, relativos a mandatos 
eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies 
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais 
de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelos entes às entidades 
de previdência 
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permanente do município e identificar as despesas a ele correlatas como pagamentos por 
serviços prestados em substituição àqueles a serem exercidos por servidores.  

  
Entretanto, observa-se também a ocorrência de despesas relacionadas a 

serviços que, por sua natureza, são intrínsecos ao funcionamento da Administração tais 
como médico, gari e professor.  

 
Nesses casos, indubitavelmente, houve equívoco no seu escorreito registro, 

uma vez que tais serviços são inerentes à atividade administrativa desempenhada no 
município e que, nesse caso, não deveriam ser classificadas no elemento de despesa 36. 

 
A respeito, é de se ressaltar que a incorreção de registros contábeis, 

especialmente daqueles relativos a despesas com pessoal, representa mácula 
significativa, uma vez que pode contribuir para a distorção na determinação de índices de 
gastos de pessoal, bem como para a inconsistência de registros contábeis, cabendo, pois, 
recomendação à gestão do Município de Jericó no sentido de proceder sempre a correta 
contabilização das despesas realizadas com pessoal. 

 
 
Não recolhimento da contribuição previdenciária do empregador à instituição de 
previdência 
 
Não empenhamento da contribuição previdenciária do empregador 
 
 
Com relação à gestão previdenciária, foi anotado pelo Órgão Auditor, o não 

o não empenhamento e o não recolhimento de contribuição previdenciária no valor inicial 
de R$ 481.866,14, tendo sido, inclusive, emitido o Alerta TCE/PB nº 00627/18, com o fito 
de a autoridade competente corrigir as eivas apontadas. 

 
Em sede de defesa, o gestor alega, quanto ao não empenhamento das 

contribuições previdenciárias, que a Auditoria não procedeu aos descontos 
compensatórios e indenizatórios, bem como arguiu que as diferenças levantadas como 
não contabilizadas foram devidamente regularizadas no exercício de 2019. 

 
Com relação ao não recolhimento das obrigações patronais, o interessado 

aduz, em síntese, que: a) a alíquota utilizada (22,4250%) está incorreta, devendo ser 
aplicada a alíquota de 21% para o cálculo das obrigações devidas; b) na base dos 
cálculos, deve-se levar em conta os descontos compensatórios e indenizatórios que não 
incidem contribuição previdenciária (1/3 de férias e outros); c) a Auditoria deixou de 
computar o valor de R$ 583.819,05 relativo aos repasses realizados pelo Município em 
favor do Ministério da Previdência Social; d) houve o pagamento, no exercício de 2019, do 
valor de R$ 338.346,16 relativo à competência 12/2018 e 13º salário de 2018. 

 
A douta Auditoria, acolhendo parcialmente as alegações da defesa, reduziu 

o montante não empenhado a R$ 453.950,75, e o valor não recolhido para R$ 
116.967,12. 
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Sobre esses pontos, é de se ressaltar que, na análise da prestação de 

contas, o Tribunal de Contas não intenta a cobrança previdenciária dos débitos, nem 
muito menos a inscrição de quantias devidas. O papel da Corte de Contas é realizar o 
controle externo e tomar as devidas providências para o regular cumprimento das normas 
financeiras, sendo-lhe atribuído se posicionar quanto à situação regular, ou não, da 
gestão. Nesse diapasão, compete-lhe aplicar multas e fazer recomendações ao gestor no 
escopo de lhe direcionar à boa gestão e ao imprescindível zelo pela saúde financeira do 
Município. 

 
É inegável que se trata de irregularidade temerária,  pois em futuro próximo, 

as finanças da entidade poderão estar seriamente comprometidas devido ao acúmulo do 
passivo no decorrer do tempo. 

 
A esse respeito, deve-se ressaltar que a compulsoriedade da contribuição 

previdenciária decorre da necessidade de o gestor público observar o princípio 
constitucional da seguridade social, pois o custeio do sistema previdenciário é efetivado, 
dentre outras, a partir da dupla contribuição de empregados e empregadores, nos 
precisos termos do art. 195, incs. I e II da Carta Federal:  

 
 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 
e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes 
contribuições sociais: 

 
I – do empregador, da empresa e das entidades a ela equiparada na forma da lei 
(...); 
II – do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral da 
previdência que trata o art. 201. 

 
Além disso, os recolhimentos previdenciários têm natureza jurídica de 

tributo, pois se enquadram perfeitamente nessa categoria jurídica, por se tratar de 
prestação pecuniária instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada. Ou seja, não cabe ao administrador fazer juízo de valor no tocante 
ao mérito, à oportunidade ou à conveniência no perfazer da exação. Trata-se de ato sem 
margem para discricionariedade. 
 

Portanto, é imprescindível que se alerte veementemente a gestora para a 
adoção dos procedimentos tendentes ao cumprimento da lei, resguardando o erário de 
pagamentos de custosos juros em virtude de atrasos em seus compromissos. 

 
Nesse particular, é de se representar à Receita Federal, para fins de tomada 

das providências de estilo, à vista de suas competências. 
 
 
Emissão de empenho em elemento de despesa incorreto 
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A douta Auditoria, quando da análise do Relatório Prévio de Gestão, 

constatou que a Prefeitura Municipal de Jericó, até o mês de abril de 2018, havia 
empenhado e pago despesas com o Regime Geral de Previdência Social no montante de 
R$ 736.946,19.  

 
Entretanto, de acordo com o apurado pelo Órgão de Instrução, o município 

escriturou, de forma equivocada, o valor de R$ 150.944,78, referente a “Despesas de 
Exercícios Anteriores” (elemento 92), uma vez que o montante acima delineado deveria 
ter sido classificado como “Principal da Dívida Contratual Resgatada” (elemento 71). 

 
Em sede de defesa, o interessado confirma o equívoco apontado, alegando 

falha formal, mas garante que medidas já foram adotadas para corrigir a eiva. 
 
A respeito, e como dito anteriormente, é de se ressaltar que a incorreção de 

registros contábeis representa mácula significativa, uma vez que pode contribuir para a 
distorção na determinação de índices de gastos, cabendo, pois, recomendação à gestão 
do Município de Jericó no sentido de proceder sempre a correta contabilização das 
despesas realizadas. 
 

 
Transferências e/ou movimentação de recursos vinculados em outras contas 
bancárias que não as criadas especificamente para esse fim 

 
Sobre esse aspecto, o Órgão de Instrução constatou que a Contabilidade do 

Município de Jericó cadastrou, no Sistema SAGRES, algumas contas correntes como 
sendo do FUNDEB. No entanto, tais contas correntes movimentam recursos diversos do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica. 

 
Verificou-se, também, que foram indevidamente vinculadas diversas contas 

provenientes de impostos e transferências em saúde e educação, uma vez que tais 
contas se referem, não a impostos, mas convênios, programas e/ou outras origens. 

 
Em sede de defesa, o gestor aduz que o responsável pela escrituração 

contábil do município reconhece a falha e que tais erros foram corrigidos no exercício de 
2019. 

 
A eiva em comento, portanto, atrai a aplicação de multa ao gestor, além de 

recomendar para que não retorne a nela incidir.  
 
 
Ante o exposto, opina esta Representante do Ministério Público de Contas 

pela:  
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1. EMISSÃO DE PARECER CONTRÁRIO à aprovação das contas anuais 
de governo do Sr. Claudeeide de Oliveira Melo, Prefeito Constitucional do 
Município de Jericó, relativas ao exercício de 2018; 
 
2. IRREGULARIDADE DAS CONTAS DE GESTÃO do mencionado gestor, 
referente ao citado exercício; 
 
3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO PARCIAL dos preceitos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000);  
 
4. APLICAÇÃO DA MULTA prevista no art. 56, II, da Lei Orgânica desta 
Corte ao citado Prefeito, em virtude do cometimento de infração a diversas 
normas, conforme apontado no presente Parecer; 
 
5. IMPUTAÇÃO DE DÉBITO, no montante de R$ 372.225,81, relativo a 
disponibilidades financeiras não comprovadas, nos termos apurados pela 
ilustre Auditoria; 
   
6. RECOMENDAÇÃO à Administração Municipal de Jericó no sentido de: 
 
6.1. Conferir estrita observância aos princípios e normas constitucionais, 
concernentes à abertura de créditos adicionais e ao orçamento fiscal; 
 
6.2. Conferir a devida obediência às normas consubstanciadas na Lei nº 
4320/64, na Lei Complementar nº 101/2000, às normas contábeis, bem 
como às Resoluções desta Corte; 
 
6.3. Zelar pela veracidade e correção dos registros contábeis, a fim de não 
comprometer a confiabilidade dos balanços municipais e a transparência da 
gestão; 
 
6.4. Guardar estrita observância à Lei 8.666/93, ao disposto no Parecer 
Normativo TC Nº 16/2017 e à Resolução RN- TC nº 03/2009; 
 
6.5. Providenciar a regularização imediata dos acúmulos de cargos/funções 
públicas, notificando os interessados para que optem por um dos cargos, na 
hipótese de não serem acumuláveis, e, se for o caso, adotar o procedimento 
sumário, observando as regras aplicáveis à matéria, comprovando junto a 
este Corte as medidas adotadas; 
 
6.6. Providenciar o efetivo sistema de controle de medicamentos, atentando 
para a data de validade dos medicamentos recebidos, sob pena de 
responsabilidades, inclusive pecuniárias; 
 
6.7. Atender às normas relativas à obrigatoriedade da contribuição 
previdenciária, resguardando o erário do pagamento de custosos juros em 
virtude de atrasos em seus compromissos previdenciários; 
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6.8. Atentar para as eivas constatadas no presente feito, no intuito de nelas 
não mais incidir, zelando pelo aperfeiçoamento da gestão pública. 
 
6. COMUNICAÇÃO à Receita Federal acerca do não recolhimento de 
contribuição previdenciária para adoção das providências que entender 
cabíveis, à vista de suas competências; 
 
7. REPRESENTAÇÂO ao Ministério Público Estadual, para fins de análise e 
adoção das medidas que entender cabíveis, tendo em vista os indícios da 
prática de atos de improbidade administrativa e de lícito penal (licitatório, 
fiscal), constatados no presente feito. 
 
 
 
É o Parecer. 
 
 
 
João Pessoa, 04 de março de 2020. 
 

 
 
 
 

ELVIRA SAMARA PEREIRA DE OLIVEIRA 
Procuradora do Ministério Público de Contas da Paraíba 

 
 
 
LLS 
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